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Relatóriolimpou casosincómodos
CORRUPÇÃO Documento pede reforço dos poderes doMinistério Público e registo atualizadode
interesses de governantes e políticos JUSTIÇA Processos cíveis demoram 33 meses na lªinstância
MIGUEL ALEXANDREGANHÃO
ANTÓNIO SÉRGIOAZENHA

O relatório económico daOrganização para a Coo
peração e Desenvolvi

mento Económico OCDE ar
rasa a Justiça portuguesa pede
melhorias no combate à cor

rupção mas não se atreve a dar
um único exemplo concreto
Num País que tem um antigo
primeiro ministro que já este
ve preso preventivamente um
banqueiro indiciado por 21 cri
mes um ex ministro da Eco
nomia investigado e umantigo
governante a cumprir uma
pena de prisão de cinco anos por
tráfico de influências nem a
palavraMarquês nemBES nem

Face Oculta são mencionadas
Valeuo incómodo manifes

tado pelo Executivo de Costa
sobre umaversãopreliminar do
relatório onde Álvaro Santos
Pereira ex ministro da Econo
mia e atual diretor do Departa

mento de Estudos da OCDE
queria dar mais destaque aos
casos polémicos daJustiça
Mesmo assim o documento

não deixa de referir que o sis
tema judicial português é ine
ficiente e lento umprocesso
cível demora em média 33

meses na l2 instância e um
processo de trabalho 11 meses
Segundo a OCDE os orça
mentos e os juizes podem ser
mais bem distribuídos pelo
País masumaumento do nú
mero de magistrados não tra
rámais eficiência ao sistema
No que se refere ao combate à
corrupção reduzida a três pá
ginas numdocumento de 139
recomenda se o reforço dos
poderes do Ministério Público
e o estabelecimento de um re
gisto eletrónico atualizado de
interesses para governantes
políticos e quadros superiores
do Estado

CONTAS |MANTERCONSOLIDAÇÃO
AOCDE cuja sede é em Paris indica noseu relatório que Portugal deve me
lhorar a sustentabilidade orçamental e a es
tabilidade financeira e manter a consolida
ção orçamental gradual a fim de garantir a
redução da dívida pública Para a organiza
ção Portugal enfrenta riscos no futuro

PORMENORES

Combate à corrupção
A OCDE defende que deve ser
mantida a prioridade no comba
te à corrupção e ao suborno nos
setores público e privado

Formação especializada
Os magistrados do Ministério
Público devem continuar a re
ceber formação especializada
para combater a corrupção

Taxas mais elevadas
Oaumento dastaxas judiciais

pode reduzir a litigância Por
cada 100 habitantes entram
três processos nos tribunais

A figura ausente
de quem se falou
Álvaro Santos Pereira

coordenador da OCDEpara
relatórios sobre Portugal e
ex ministro de Passos Coe

lho não esteve presente na
conferência de imprensa An
gelGurría disse que não gos
taria que esta fosse sobreÁl
varo em vezdePortugal

Versão provocou
controvérsia mas
foi tudo resolvido

O secretário geral da
OCDE AngelGurría admi
tiu ontemque a versão preli
minar do relatório provocou
alguma controvérsia mas
salientou que tudodecorreu
dentro da normalidade das
práticas da instituição e que
a abordagemao tema da
corrupção foi igual há que é
feita para os restantes países
doMundo
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PROPOSTAS |MINISTRORECONHECE
O ministro Adjunto e da Economia afirmouontemque oGoverno reconhecemuitos
dos problemas apontados e sugestões feitas
pela OCDE mas frisou que são propostas da
instituição que o Executivo não tem necessa
riamente de seguir Para Pedro SizaVieira
propostas são da responsabilidade da OCDE

DÍVIDA|ALERTA PARAMÁRIOCENTENO
A OCDE prevê que se Portugal abrandar a consolidaçãodas contas públicas e não compen
sar os custos decorrentes do envelhecimento a dí
vida pública poderá ser superior a 140 do PIB
em 2050 Apesar de elogiar a redução do rácio da
dívida pública face ao PIB a mensagem é um
ao ministro da Finanças Mário Centeno

Economia marcada
por abrandamento

AOCDE prevê um
abrandamento no cresci
mentoda economia portu
guesa Para2020 o PIB
deverá crescer 1 9 con
tra os 2 1 previstos pelo

Governo Bem estar continua
abaixo da média
Aeconomiaportuguesa

registouumbomdesempe
nho nosúltimosanos
a OCDE sublinha que o
bem estar dapopulação

Imposto sobre
deve seragravado

A OCDE defendeoaumento
dos impostos sobre os combus
tíveis em especial do imposto
sobre o gasóleo Com esta su
gestão a organização liderada
por Angel Gurría acaba por ter
uma posição
semelhante
do Governo

português
que aumentou
o imposto sobre osprodutos pe
trolíferosem2016

Para a OCDE o aumento dos
impostos sobreoscombustíveis
permitiráumcrescimento eco
nómicomais amigodoambien

te Segundo o estudo a
desses impostos poderá ter
impacto orçamentalpositivo
1 4 do PIB O aumento do im
posto sobre o gasóleo surge as
sociado a uma política de in

centivo aouso

detransportes
públicosPara

a OCDEhá
espaçopara

aumentar os impostos ambien
taisdado queopreço
de alguns fontes de energia
refletem o custo ambiental
seu uso nomeadamente
carvãoe ogás natural
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